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CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

1.1.HISTÓRICO

Marcela Giubelli Miranda aluna regularmente matriculada, em 2001, na 1ª série do ensino médio, no Instituto Nossa Senhora do Carmo, Diretoria de Ensino da Região de Guaratinguetá, foi regimentalmente considerada retida em História (4,5); Matemática (4,0); Física (4,5); Química (4,4); e Biologia (5,0), ao final do ano letivo. A média mínima para promoção, de acordo com o Regimento Escolar, é 6,0.

Os pais, inconformados com essa decisão, recorreram junto a todas as instâncias (U.E e D.E), chegando a este Colegiado, conforme prevê a Deliberação CEE nº 11/96- folhas 6 e 8.

A requerente, em  seu consubstanciado recurso de folhas 03 e 05, alega que professores  não souberam estimular e despertar adequadamente o interesse dos alunos nas aulas; que o Conselho de Classe não levou em consideração o seu crescimento nas disciplinas História e Física, bem como não considerou  que já fora retida no ano anterior. Questiona que na escola não existe aula de recuperação paralela e sim prova de recuperação equenão procede a afirmação de que os pais  não compareciam na escola, quando solicitados , uma  vez que ele é professor da mesma . Alega, ainda, que não foi considerado o desempenho global. 

A Comissão de Supervisores de Ensino designada para analisar o caso  em tela examinou a documentação pertinente e constatou:

- no Regimento Escolar da U.E o inciso II, do artigo 89 determina: 

 “ Artigo 89 – Será promovido o aluno :

I...

II – de todas as séries do Ensino Médio que obtiver freqüência igual ou superior a 75% das horas letivas da série emédia igual  ou superior a 6,0 (seis) em todos os componentes curriculares”; 

- nas Atas de reunião  do Conselho de Classe (bimestrais e final) há registros referentes à aluna: falta de pré-requisitos, falta de estudo, falta de empenho no desenvolvimento das atividades escolares deixando de cumprir as tarefas  e exercícios  solicitados em sala de aula ou não participando das atividades propostas “mantendo o caderno fechado nas aulas”, chegando sempre atrasada na primeira aula; - os procedimentos pedagógicos adotados, inclusive os relativos a reforço e recuperação ao longo do ano letivo visando a superação das deficiências de aproveitamento demonstradas pelo aluno foram, na maioria das vezes, os previstos no Regimento Escolar e Planos de Ensino;

- que os componentes curriculares na área de Exatas, objetos da retenção, constituem pré- requisitos essenciais para a continuidade dos estudos no ensino médio;

- os resultados apresentados pela aluna durante o ano letivo, conforme  Ficha Individual foram insuficientes para a sua promoção; 

- conforme registro na Ata de Reunião Extraordinária do Conselho de Classe,” durante o ano letivo a Senhora Coordenadora de Série e os professores solicitaram a presença dos pais para conversarem sobre o baixo rendimento que a aluna vinha apresentando, mas foram raras as vezes em que os pais compareceram para conversar”;

- que o índice de aprovação da turma na qual a aluna estudou neste ano letivo foi de 80%, o que comprova o bom desempenho dos professores em suas atividades docentes.

Ao final, a Comissão, em parecer conclusivo, manifestou-se pela manutenção da retenção da aluna em tela, considerando que não houve descumprimento regimental ou legal, inclusive os do Artigo 8º da Deliberação CEE nº 11/96.

A Dirigente Regional de Ensino da DER de Guaratinguetá ratificou o parecer da referida Comissão, encaminhando o expediente à Unidade Escolar para ciência da interessada e da Direção; o que ocorreu em 29-01-2002, respectivamente.

Constam, ainda, dos autos:

-esclarecimentos da Direção da escola aos pais, sobre a retenção da aluna – fls.07;

- Atas do Conselho de Classe, por bimestre e do Conselho Extraordinário – folhas 26 a 29 e 30;

- Ficha Individual da  aluna – folhas 12;

- Ata Final de Notas/2001 – folhas 13;

- Ficha de Avaliação Periódica – apontando as dificuldades da aluna em cada componente curricular, objeto da retenção e observações relativas à recuperação contínua.  Observa-se a falta de ciência dos pais em todas as fichas – folhas 14 a 25;

- Diários de Classe registrando o conteúdo, exercícios, provas e recuperação, por disciplina, bem como vários dias dedicados à revisão  de conteúdos com correção das avaliações – folhas 30 a 65.

·  Planos de ensino dos componentes curriculares objeto de retenção; projetos de avaliação e descrição dos seus instrumentos, com  indicação dos critérios utilizados; projetos de recuperação e relatório do seu processo de utilização; regimento escolar – folhas 79 a 178.

1.2 APRECIAÇÃO

Analisada a documentação apresentada, os esclarecimentos da escola e o Parecer da Comissão de Supervisores de Ensino, constata-se que as normas regimentais foram respeitadas, revela ainda, que os aspectos previstos no artigo 8º da Deliberação CEE nº 11/96 foram devidamente observados pela escola.

Não se constata inobservância de outras normas e leis aplicáveis  ou qualquer atitude discriminatória contra a aluna.

A Assistência Técnica em contato telefônico obteve a informação de que a aluna em pauta, neste ano letivo, encontra-se matriculada na 1ª série do ensino médio em outra instituição escolar.

2. CONCLUSÃO

Indefere-se, nos termos deste Parecer, o recurso referente  à avaliação final da aluna Marcela Giubelli Miranda, do Instituto Nossa Senhora do Carmo, dando-se ciência à interessada, à Escola e à Diretoria de Ensino da Região de Guaratinguetá.

São Paulo,26 de junho de 2002

a) Consª Leni Mariano Walendy.

                       Relatora

3. DECISÃO DA CÂMARA

A Câmara de Educação Básica adota, como seu Parecer, o Voto da Relatora.

Presentes os Conselheiros: Bahij Amin Aur, Luiz Eduardo Cerqueira Magalhães, Leni Mariano Walendy, Marileusa Moreira Fernandes, Arlete Scotto, Mauro de Salles Aguiar, Neide Cruz, Sonia Teresinha de Sousa Penin, Suzana Guimarães Tripoli e Margarida Cecília Correa Nogueira Rocha.

Sala de Câmara de Educação Básica, em 03 de julho de 2002.

a) Consª.Neide Cruz 

 Vice - Presidente da CEB
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